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Resumo  

A violência obstétrica (VO) é considerada uma questão de saúde pública que afeta 

diretamente as mulheres e seus bebês, sendo então caracterizada como qualquer tipo de 

violência que ocorra durante o período de gestação, parto e puerpério. Este estudo teve 

como objetivo averiguar a prevalência e os fatores associados à violência obstétrica. 

Realizou-se uma revisão de escopo, baseada no guideline fornecido pelo Joanna Briggs 

Institute, utilizando as bases de dados eletrônicas Medline/PUBMED, SCIELO, 

LILACS e EPISTEMONIKOS. A prevalência da VO variou de 12,1% a 87 %, 

apresentando como principais fatores associados: falta de acesso à informação, baixa 

escolaridade, baixa condição socioeconômica, paridade e idade jovem. Diante disso, é 

fundamental que as políticas públicas sejam direcionadas para a promoção da saúde da 

gestante considerando esses fatores de risco e garantindo um parto seguro, digno e 

respeitoso. 



5 
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Abstract  

Obstetric violence is considered a public health issue that directly affects women and 

their babies, and is therefore characterized as any type of violence that occurs during 

pregnancy, childbirth and the postpartum period. This study aimed to investigate the 

prevalence and factors associated with obstetric violence. A scope review was carried 

out, based on the guideline provided by the Joanna Briggs Institute, using the electronic 

databases Medline/PUBMED, SCIELO, LILACS and EPISTEMONIKOS. The 

prevalence of VO ranged from 12.1% to 87%, with the following main associated 

factors: lack of access to information, low education, low socioeconomic status, parity 

and young age. In view of this, it is essential that public policies are directed towards 

the promotion of pregnant women's health, considering these risk factors and 

guaranteeing a safe, dignified and respectful delivery. 

Keywords Obstetric violence, Pregnant woman, Prevalence, Pregnancy, Parturition. 

 

Introdução 

 Mulheres podem ser vítimas da chamada violência obstétrica, que se caracteriza 

como qualquer tipo de violência que ocorra durante o período de gestação, parto e 

puerpério1. De acordo com a OMS, o termo VO é uma questão de saúde pública que 

afeta diretamente as mulheres e seus bebês, sendo considerado qualquer ato de violência 

direcionado à mulher grávida, parturiente ou puérpera ou ao seu bebê, praticado durante 

a assistência profissional, que signifique desrespeito à sua autonomia, integridade física 

e mental, aos seus sentimentos, opções e preferências2. 



6 
 

O tema violência obstétrica começou a ganhar visibilidade por meio de 

movimentos feministas, obras artísticas e documentários na segunda década do século 

XXI. No Brasil no final da década de 1980, movimentos feministas descreveram por 

meio da obra “Espelho de vênus” o parto institucionalizado como uma vivência 

traumática e violenta, no entanto o assunto foi ignorado devido à grande resistência de 

profissionais em reconhecer o tratamento prestado como sendo uma violência3. 

No Brasil, essa violência também é resultado da precariedade do sistema de 

saúde, que também restringe consideravelmente o acesso aos serviços oferecidos, o que 

faz com que muitas mulheres passem por uma longa espera em busca de uma vaga na 

rede pública do serviço de saúde, colocando em risco sua vida e de seu bebê por falta de 

atendimento em tempo hábil4. 

  A VO pode ser determinada utilizando os sete padrões de desempenho e seus 

respectivos critérios de verificação, elaborados pelo Programa Integrado de Saúde 

Materna e Infantil2, que ressaltam as sete categorias, alinhando as definições legais. São 

elas: abuso físico, cuidados não consentidos, cuidados não confidenciais, cuidados não 

dignos, cuidados discriminados, cuidados negligenciados e detenção nos serviços de 

saúde5.  

      Essas formas de violência são cometidas por profissionais de saúde que 

marginalizam e não reconhecem o poder feminino sobre seu corpo, tornando-o passivo 

e disciplinado. As consequências para a mulher resultam em repercussões físicas e 

psicológicas, relacionadas às atitudes e procedimentos desrespeitosos. Esse tipo de 

prática não só descumpre com os direitos das mulheres, como também ameaça o direito 

à vida6-8.   
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Existem vários tipos de revisão e entre elas está a revisão de escopo que consiste 

em avaliar e sintetizar as evidências emergentes de pesquisas, esclarecendo conceitos ou 

definições, para assim mapear a literatura existente de determinado assunto em termos 

de natureza, características e volume, além de analisar como estão sendo conduzidas as 

pesquisas em determinado campo do conhecimento. Desta forma o objetivo do presente 

estudo é avaliar a prevalência e os fatores associados à violência obstétrica. 

 

Método 

 Trata-se de uma revisão de escopo desenvolvida com base nas recomendações 

do guia internacional Preferred Reporting Items for Systematic reviews and Meta-

Analyses extension for Scoping Reviews (PRISMA-ScR) e pelo método proposto pelo 

Instituto Joanna Briggs (JBI)9. 

Nessa perspectiva; foram seguidos os cinco passos metodológicos da revisão de 

escopo: (1) identificação da questão de pesquisa; (2) identificação de estudos relevantes; 

(3) seleção dos estudos; (4) mapeamento dos dados; (5) coleta, resumo e relato dos 

resultados. 

Adotou-se a estratégia População, Conceito e Contexto (PCC), para guiar a 

formulação da perguntadora norteadora da pesquisa: qual a prevalência e os fatores 

associados à violência obstétrica? Assim, foram definidos com base na questão 

norteadora: a) população:  mulheres no período gravídico puerperal; b) conceito: 

prevalência e fatores associados à violência obstétrica; c) contexto: país10. 

A coleta de dados foi realizada em janeiro e fevereiro de 2023. As bases de 

dados selecionadas para as buscas foram: Scientific Electronic Library Online 

(SCIELO), Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS), 

Medline (Medical Literature Analysis and Retrievel) via Pubmed, e Epistemonicos.  
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Foram incluídas publicações em português e inglês, sem restrição de data, a fim 

de abranger um maior número de estudos. Além disso, foram excluídos artigos que só 

disponibilizaram resumos e as revisões narrativas, sistemáticas e integrativas. Para 

construção da chave de busca foram utilizados os seguintes descritores em Ciências da 

Saúde (DeCs/MeSH) em inglês:  prevalence/prevalência, obstetric violence/violência 

obstétrica, pregnancy/gravidez, pregnant Woman/gestante e parturition/parto.  

 

              

 Resultados 

           De acordo com a busca foram identificados 140 estudos e após análise e 

aplicação dos critérios de elegibilidade foram incluídos sete artigos.  

        Os estudos selecionados após os critérios de elegibilidade, foram colocados na 

tabela abaixo, contendo informações como: título do artigo, autor e ano, objetivo do 

estudo, desenho do estudo e o país em que foi realizado.  
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Tabela 1 Artigos selecionados após os critérios de elegibilidade, assim como, seu 

objetivo, o desenho de estudo, e a abrangência (país). 

 

 

Título do 

artigo 

 

Autor e ano Objetivo Desenho de 

Estudo 

País 

Violência 

obstétrica: 

influência da 

Exposição 

Sentidos do 

Nascer na 

vivência das 

gestantes 

Lansky et al 

(2019)11 

Analisar o perfil 

das gestantes 

que visitaram a 

Sentidos do 

Nascer, a sua 

percepção sobre 

violência no 

parto e 

nascimento e os 

fatores 

socioeconômico-

demográficos e 

assistenciais 

associados ao 

relato de VO. 

 

Estudo 

transversal 

Brasil 

Fatores 

associados à 

violência 

obstétrica na 

assistência ao 

parto vaginal 

em uma 

maternidade de 

alta 

complexidade 

em Recife, 

Pernambuco 

Andrade et al 

(2016)12 

Analisar os 

fatores   

associados à 

violência 

obstétrica de 

acordo com as 

práticas não 

recomendadas 

na assistência ao 

parto vaginal em 

uma 

maternidade 

escola e de 

referência na 

Cidade do 

Recife. 

 

 

Estudo 

transversal 

Brasil 
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Desrespeito e 

abuso na 

assistência 

obstétrica no 

México: um 

estudo 

observacional 

de partos em 

quatro 

hospitais 

 

Monge et al 

(2020)13 

 

Identificar e 

descrever a 

frequência e as 

características 

das práticas de 

desrespeito e 

abuso contra as 

mulheres 

durante o parto 

domiciliar em 

quatro hospitais 

de dois estados 

mexicanos. 

 

 

Estudo 

transversal 

 

 

 
México 

Violência na 

sala de parto 

em Uttar 

Pradesh, Índia: 

evidências de 

um estudo 

longitudinal 

sobre gravidez 

e parto 

 

Goli et al 

(2019)14 

O objetivo maior 

deste estudo foi 

investigar a 

prevalência da 

violência laboral 

(VLR) (uma das 

formas de 

violência 

obstétrica) 

enfrentada pelas 

mulheres 

durante o parto. 

 

Estudo 

longitudinal 

 

Índia 

 

Vozes 

silenciosas: 

desrespeito 

institucional e 

abuso durante 

o parto entre 

mulheres do 

distrito de 

Varanasi, norte 

da Índia 

 

 

Bhattacharya 

(2018)15 

 

Avaliar a 

frequência e a 

natureza do 

desrespeito e do 

abuso sofridos 

por mulheres nas 

unidades de 

saúde e explorar 

possíveis 

associações, se 

houver, durante 

o trabalho de  

parto e o parto. 

 

Estudo 

transversal 

 

Índia 
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Medindo 

maus-tratos de 

mulheres 

durante o 

processo de 

parto: 

implicações 

para avaliações 

de qualidade 

de atendimento 

 

 

Abuya et al 

(2018)16 

 

 

Descrever como 

os maus-tratos à 

mulher e o 

processo clínico 

de cuidado 

variam ao longo 

do processo de 

parto desde a 

admissão, parto 

e cuidado no 

pós-parto 

imediato. 

 

 

Estudo 

observacional 

transversal 

 

 

África 

 

Como as 

mulheres são 

tratadas 

durante o parto 

em unidades 

de saúde em 

quatro países: 

um estudo 

transversal 

com 

observações do 

trabalho de 

parto e 

pesquisas com 

base na 

comunidade 

 

Bohren et al., 

(2019)17 

Desenvolver e 

implementar 

ferramentas 

validadas e 

embasadas por 

evidências para 

medir maus-

tratos durante o 

parto e relatar os 

resultados de um 

estudo 

transversal em 

quatro países de 

baixa e média 

renda. 

 

Estudo 

transversal 

Gana, Guiné, 

Mianmar e 

Nigéria 

 

 

         Nos estudos incluídos, a prevalência de violência obstétrica variou de 12,1% a 

87% e os principais fatores associados foram a falta de acesso à informação, baixa 

escolaridade, idade jovem, presença do profissional médico e menor poder 

socioeconômico. 
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Tabela 2 Prevalência e os fatores associados à violência obstétrica nos estudos 

incluídos. 

Autor e ano Prevalência Fatores Associados 

  

 Lansky et al11                           

 

 

N total = 555.   

12,1% sofreram VO. 

 

-Mulheres 

solteiras/separadas 

(OR 3,0, IC 95% 1,06 - 

8,56) 

- Renda familiar 

 < 2 SM (OR 1,76, IC 95% 

0,15 – 21,10) 

2 a < 5 SM (OR 9,29, IC 

95% 1,02- 84,76) 

5 A 10 SM (OR 6,20, IC 

95% 0,61 – 62,95) 

-Posição supina/litotômica 

(OR 3,89, IC 95% 1,13 – 

13,38) 

- Sem contato pele a pele 

com o bebê imediatamente 

após o nascimento 

(OR 4,02, IC 95 % 1,39 – 

11,66) 

 

Andrade et al12 

 

 

N total = 603 

87% sofreram VO. 

 

 

- Mulheres que não 

possuem ensino médio 

OR: 1,09 IC 95% (1,03- 

1,16) 

- Mulheres assistidas por 

profissionais médicos 

OR: 1,65 IC 95% (1,46- 

1,87)  

 

 

 

Monge et al13 

 

 

 

N total = 867 

18,8 % 

Sofreram VO. 

 

 

- Nível educacional 

- Status socioeconômico 

- Mulheres jovens 

- Tipo de instalação onde 

ocorreu o parto 

- Paridade 

- Etnia indígena 

 

(Não mostra OR) 

P < 0,05) 
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Goli et al14 
 

N total = 504 

15,12% sofreram VO. 

 

 

Mulheres mulçumanas 

(OR 1,8, IC 95% 0,7 a 4,3) 

- Castas/grupo sociais 

Em geral (OR 0,5. IC 95 

% 0,1 a 1,5) 

OBC (OR 0,6, IC 95% 0,3 

a 1,5) 

- Moradoras de área rural 

(OR 1,12 IC 95% 0,4 – 

2,7) 

-Mulheres que não tem 

exposição aos meios de 

comunicação em massa 

(OR 4,7, IC 95% 1,7 a 

12,8) 

 

 

 

Battacharya15 

 

 

 

N total = 410 

28,8% sofreram VO. 

 

-Presença de complicações 

(OR 4,18, IC 95% 1,78 – 

9,83) 

- Profissional:  

Médico (OR 2,56, IC 95% 

(0,89- 7,36):  

Enfermeiro (OR 0,75, IC 

95% 0,32- 1,76) 

- Tipo de instalação:  

CHC (OR 1,0, IC 95% 

0,19-5,30); 

 DH/TH (OR 2,52, IC 

95%, 0,45- 14,7) 

 

 

Abuya et al16 

 

N total = 677 

48% sofreram VO. 

 

- Instalações de 

infraestrutura baixa  

(OR 0,88, IC 95% 0,78- 

0,99) 

- Mulheres com maior 

paridade 

(OR 1,69, IC 95% 1,03 - 

2,77) 
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Bohen et al17 

 

 

 

N total = 2.642 

41.6 % sofreram VO. 

 

 

 

- Mulheres jovens (15 – 19 

anos) (OR 1,9, IC 95% 1.4 

–2.6) 

- Mulheres com baixa 

escolaridade 

 (OR 1,0, IC 95% 0,7–1,3) 

- Primeiro nascimento 

(OR 1,0, IC 95% 0.8 – 1.2) 

- Mulheres solteiras (OR 

1.1, IC 95 % 0,8 – 1.5) 

 

Legenda: SM= Salário mínimo; CHC= Centro comunitários de saúde; OBC= Outra 

classe retrógrada; DH/TH= Hospital Distrital/ Hospital terciário; OR= Odds Ratio; IC= 

Intervalo de confiança. 

Discussão 

        Entre os artigos selecionados, constatou-se que em sua maioria, o desenho de 

estudo utilizado foi transversal. Esses estudos foram conduzidos em diferentes partes do 

mundo, incluindo Ásia, América de Sul, África e América do Norte. Os achados desta 

pesquisa revelaram uma prevalência de violência obstétrica que variou de 12,1% a 87%. 

Além disso, identificaram-se alguns fatores que favorecem a ocorrência desse tipo de 

violência. 

           A falta de acesso à informação foi uma variável que mostrou-se estar relacionada 

a ocorrência da violência obstétrica, nos estudos12,13,17.  O nível educacional mais 

elevado da gestante apresenta correlação com uma redução no número menor de 

intervenções, uma vez que mulheres com maior escolaridade tendem a buscar e ter 

maior acesso à informação e aos seus direitos. Como consequência, os profissionais de 

saúde acabam sendo mais indagados e desencorajados a praticar ações 

contraindicadas12.  
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     A falta de conhecimento das mulheres sobre o tema VO é um aspecto que merece ser 

destacado. Um estudo que entrevistou 50 mulheres, demonstrou que uma parcela 

significativa (72%) nunca tinha ouvido falar desse termo, o que pode levar à 

subnotificação e subestimação desse tipo de violência.  É preocupante observar que 

muitas mulheres não reconhecem os maus tratos que sofrem durante o processo de parto 

como violência obstétrica, sendo assim, não conseguem diagnosticar e denunciar a 

violência sofrida. Isso torna evidente o fato de que, mesmo negando terem sofrido 

agressões, 62% das participantes perceberam que haviam sido vítimas da VO18. 

     Outra variável encontrada foi a falta de acesso aos meios de comunicação como fator 

de risco à VO14. Observou-se a possibilidade de subnotificação dos casos no cenário da 

pesquisa pela falta de conhecimento sobre as formas de VO, o que pode indicar que a 

prevalência desse tipo de violência é ainda maior do que a estimada pelos resultados 

encontrados14. 

     Esses achados reforçam a importância da conscientização e do conhecimento acerca 

dos direitos reprodutivos e dos direitos das mulheres no sistema de saúde.  É essencial 

que haja um amplo acesso à informação sobre as formas de VO e sobre os mecanismos 

de denúncia e combate a essa prática. Para combater esse problema, é necessário um 

esforço conjunto de governos, organizações não governamentais, profissionais de saúde 

e da sociedade em geral. É importante que haja investimento em educação sexual nas 

escolas, nos serviços de saúde e em campanhas de conscientização sobre saúde 

reprodutiva19,20. 

       O poder econômico também se mostrou como fator ligado à VO em dois estudos 

11,13. Mulheres mais vulneráveis socioeconomicamente geralmente têm menos acesso a 

informações sobre saúde reprodutiva e cuidados pré-natais. Como resultado, elas podem 

não estar preparadas para lidar com as situações que surgem durante o parto e podem 
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não ter as informações necessárias para tomar decisões informadas sobre o próprio 

corpo. Além disso, tendem a sofrer mais discriminação na assistência ao parto, como a 

longa espera em busca de vaga hospitalar no momento do parto e menor utilização de 

analgesia para o parto, como mostram estudos brasileiros 21,22. 

       Segundo a OMS, a qualidade da atenção pré-natal, do parto e do pós-parto é 

fundamental para a prevenção da violência obstétrica. O acompanhamento pré-natal 

adequado, pode ajudar a identificar problemas de saúde e fornecer orientações sobre o 

parto e o cuidado com o recém-nascido. No entanto, mulheres mais pobres, muitas 

vezes, não têm acesso aos cuidados pré-natais adequados, o que pode resultar em 

complicações durante o parto e aumentar a probabilidade de serem submetidas a 

procedimentos invasivos desnecessários23. 

    Por fim, as mulheres de baixa renda muitas vezes têm menos poder de decisão sobre 

o próprio corpo e sobre o cuidado que recebem durante o parto. A falta de informação 

adequada, a falta de autonomia e a falta de acesso a serviços de saúde de qualidade são 

todos fatores que contribuem para a vulnerabilidade das mulheres pobres à violência 

obstétrica18,24. 

     O estado civil também apareceu como uma variável de risco para VO, demonstrada 

nos estudos 11,17. Isso pode acontecer pelo fato de que, as mulheres solteiras, 

geralmente, têm menos apoio social durante o processo de parto e pós-parto, o que pode 

aumentar a sua vulnerabilidade à violência obstétrica. As mulheres casadas podem ter o 

apoio de seus parceiros durante o parto, e assim apresentam mais poder de decisão sobre 

seu próprio corpo, o que pode ajudá-las a se sentir mais seguras e confortáveis25. É 

fundamental que os profissionais de saúde sejam capacitados para oferecer um 

atendimento respeitoso e digno a todas as mulheres, independentemente de seu estado 
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civil, e que as mulheres sejam informadas sobre seus direitos e possam tomar decisões 

informadas durante o processo de parto e pós-parto11. 

    As complicações durante o parto são uma preocupação comum entre as mulheres 

grávidas e suas famílias. No entanto, em alguns casos, a ocorrência de complicações 

pode estar associada à VO, como foi mostrado no estudo 15. Em algumas situações de 

emergência, a equipe médica pode agir de maneira mais adversa e utilizar 

procedimentos mais invasivos 26. Além disso, a falta de comunicação e respeito com a 

mãe pode impedir que ela tome decisões informadas e consiga expressar suas 

necessidades e desejos durante o parto. Conclui-se, portanto, que a ocorrência de 

complicações durante o parto  pode aumentar o risco de violência obstétrica se a equipe 

médica não estiver preparada para lidar com a situação de maneira respeitosa e 

empática. 

    A presença do médico, foi um indicativo para maior propensão de ocorrência da VO, 

encontrado em dois estudos 12,15. Isso ocorre quando não há diálogo ou respeito à 

autonomia da mulher, que pode estar presente em uma série de fatores interligados, 

como a falta de preparo e capacitação da equipe de saúde, a cultura de medicalização do 

parto e a falta de respeito pelos direitos humanos. 27-29. Por outro lado, a presença de 

profissionais de saúde respeitosos e compreensivos pode ajudar a prevenir a violência 

obstétrica. Quando a equipe médica se comunica bem com a mãe, explica o que está 

acontecendo durante o parto, respeita suas escolhas e necessidades, a mãe pode ter uma 

experiência positiva e saudável30-32. 

        Observou-se no estudo16, que mulheres com maior paridade, eram mais propensas 

a serem abusadas verbalmente do que aquelas sem filhos. Existem diversas razões que 

podem explicar essa relação. Uma primeira explicação é que mulheres com maior 

paridade muitas vezes já tiveram experiências negativas em partos anteriores e podem 



18 
 

ter mais medo e ansiedade em relação ao parto atual. Este fato pode ser interpretado 

pelos profissionais de saúde como falta de colaboração ou dificuldade em seguir as 

orientações médicas, o que pode levar a práticas desrespeitosas.33 Além disso, mulheres 

com maior paridade podem ter mais complicações durante o parto aumentando assim as 

intervenções médicas. Mulheres com maior paridade muitas vezes são vistas como 

experientes e capazes de lidar com o parto sem ajuda, fazendo com que elas recebam 

menos informações 33. 

        Por outro lado, o estudo17 mostrou que mulheres primigestas também são mais 

susceptíveis à VO. Uma das possíveis explanações é que as mulheres primigestas, por 

não terem vivenciado um parto antes, podem não estar familiarizadas com o processo de 

parto e com as intervenções médicas que podem ser realizadas, tornando-as mais 

vulneráveis e menos capazes de expressar suas preferências e necessidades34-36.  

     Instalações menos equipadas e a ausência de condições básicas de higiene, segurança 

e conforto, apareceram como fator ligado a VO, mostrado em dois estudos15,16, o que se 

justifica ao atraso no atendimento médico. Em instalações bem equipadas há uma 

receptividade melhor a assistência ao parto37,38. 

     As mulheres que vivem em áreas rurais enfrentam desafios adicionais durante a 

gravidez e o parto em comparação com as mulheres que vivem em áreas urbanas, sendo 

considerado então, mais um fator associado à VO14.  As mulheres moradoras de áreas 

rurais muitas vezes têm menos acesso a serviços de saúde de qualidade, transporte, 

recursos financeiros e, portanto, podem enfrentar barreiras adicionais para obter 

cuidados pré-natais e pós-parto adequados. Ademais, as práticas culturais e sociais 

podem ser diferentes em áreas rurais, o que pode levar a uma maior probabilidade de 

violência obstétrica39,40. 
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     A idade da mãe também pode estar relacionada com a ocorrência de violência 

obstétrica, como foi visto em três estudos13,16,17. Mulheres mais jovens podem estar em 

maior risco, especialmente quando combinado com outros fatores de vulnerabilidade, 

como baixa escolaridade, baixo status socioeconômico e falta de suporte social18,24. 

     Adolescentes, por exemplo, podem ser especialmente vulneráveis à violência 

obstétrica, uma vez que muitas vezes enfrentam estigmatização e discriminação devido 

a sua idade. Elas podem ter menos experiência e conhecimento sobre seus direitos de 

saúde reprodutiva e menos recursos para acessar serviços de saúde de qualidade18,24. 

         A posição supina e a falta de contato entre a mãe e o bebê, apareceram como 

fatores ligado à VO em um estudo11. A posição supina limita a mobilidade da mulher e 

e seu controle sobre o processo de parto, tornando-a mais vulnerável a intervenções 

desnecessárias. Aumenta também a dor e a pressão no períneo, com risco maior de 

lacerações e episiotomias41.  

    A violência obstétrica também é influenciada pela religião e casta, como demonstrado 

por um estudo realizado na Índia14. Na Índia, o sistema de castas tem sido associado à 

violência obstétrica. As mulheres das castas mais baixas têm maior probabilidade de 

enfrentar discriminação e violência durante o parto, incluindo o acesso limitado a 

cuidados de saúde e a assistência obstétrica de qualidade. Ademais, as mulheres das 

castas mais baixas são frequentemente submetidas a práticas prejudiciais durante o 

parto, como a episiotomia e a cesariana desnecessárias42. 

     Algumas religiões impõem restrições ao acesso das mulheres a serviços de saúde 

reprodutiva e planejamento familiar, o que pode limitar sua capacidade de tomar 

decisões informadas sobre sua saúde e bem-estar durante o período gravídico 

puerperal43. Outro aspecto a ser considerado é a forma como a casta e a religião podem 

afetar o acesso das mulheres à educação e ao emprego. As mulheres de castas mais 
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baixas e de grupos religiosos minoritários são frequentemente discriminadas e têm 

acesso limitado à educação e ao mercado de trabalho. Essa falta de oportunidades pode 

aumentar a vulnerabilidade das mulheres à violência obstétrica, já que elas têm menos 

recursos para acessar serviços de saúde de qualidade e para exigir seus direitos42. 

           Um estudo13, mostrou a associação da etnia indígena com a violência obstétrica. 

Uma das principais causas dessa desigualdade é a discriminação étnica e cultural que 

muitas vezes é enraizada nas práticas de saúde e que afeta negativamente a qualidade do 

atendimento que essas mulheres recebem. Muitas vezes, essas mulheres enfrentam 

barreiras linguísticas e culturais que dificultam o acesso à informação e ao cuidado 

adequado durante a gestação, o parto e o pós-parto44,45. 

      Em síntese, os resultados dos estudos selecionados destacam a importância da 

educação formal para as mulheres e do treinamento adequado dos profissionais de saúde 

quanto à violência obstétrica. É fundamental que essas questões sejam abordadas de 

maneira ampla no âmbito das políticas públicas de saúde, visando uma atenção 

humanizada e de qualidade para a saúde reprodutiva das mulheres. Com a 

implementação de medidas que visem a prevenção e o combate da violência obstétrica, 

com enfoque principal na conscientização e empoderamento feminino, espera-se que as 

mulheres tenham mais acesso à informação. A garantia de uma assistência obstétrica 

respeitosa e de qualidade é um direito inalienável de todas as mulheres, e a luta pela 

eliminação da violência obstétrica é uma importante etapa nesse processo 2,46,47. 

 

Conclusão 

          O presente estudo mostra uma prevalência de violência obstétrica variando entre 

12,1% a 87%. Os resultados evidenciaram que os fatores mais frequentemente 

associados à VO incluem idade jovem, baixa classe socioeconômica e escolaridade, 
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complicações na hora do parto, presença do profissional médico, casta baixa, religião, 

etnia indígena, instalações inadequadas da sala de parto, paridade, além de um acesso 

limitado à informação.  

     Nesse sentido, constatou-se que a falta de acesso à informação é o fator mais 

significativo para a ocorrência deste tipo de violência, destacando a importância da 

conscientização e da autonomia das mulheres quanto aos seus direitos reprodutivos e à 

atenção ao parto humanizado. Diante disso, é fundamental que as políticas públicas 

sejam direcionadas para a promoção de informação na saúde da mulher e para a garantia 

de um parto seguro, digno e respeitoso. 
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